
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Reexame Necessário nº 0036580-95.2013.815.2001 – 3ª Vara da Fazenda Pública
da Capital.
Relator: Des. José Aurélio da Cruz.
Promovente: Maria da Penha Alves.
Advogado: Marcos Antônio Inácio da Silva.
Promovido: Instituto de Previdência do Município de João Pessoa.
Advogado: Rodrigo Brandão Melquiades de Araújo.

DECISÃO MONOCRÁTICA

ADMINISTRATIVO. AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER.  CONCESSÃO  DE  BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO. MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA.
SENTENÇA  DE  PROCEDÊNCIA.  REEXAME
NECESSÁRIO. (1) PENSÃO  POR  MORTE.
GENITORA.  DEPENDÊNCIA  ECONÔMICA.
COMPROVAÇÃO NOS TERMOS DOS INCISOS I, IV
E  XI  DO  ART.  15.  DA  LEI  MUNICIPAL  Nº
10.684/2005.  BENEFÍCIO DEVIDO DESDE A DATA
DO  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO  (ART.  60
DO MESMO DIPLOMA LEGAL). POSIÇÃO DO STJ E
DO  TJPB.  (2) CORREÇÃO  DOS  VALORES
RETROATIVOS.  FAZENDA  PÚBLICA.  JUROS
MORATÓRIOS PELO ART. 1º-F DA LEI FEDERAL Nº
9.494/97.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  APLICAÇÃO
DO ÍNDICE DE PREÇOS AO CONSUMIDOR AMPLO
ESPECIAL  (IPCA-E).  POSIÇÃO  ADOTADA  NA
MODULAÇÃO DE EFEITOS DA ADI 4425 QO (STF).
ADEQUAÇÃO DA SENTENÇA. APLICAÇÃO DO §1º-
A DO ART. 557 DO CPC. PROVIMENTO PARCIAL E
MONOCRÁTICO DO REEXAME NECESSÁRIO.

1.  Comprovados  os  requisitos  para  concessão  de
pensão por morte, o benefício é devido da data do
requerimento administrativo.  Precedentes do STJ e
do TJPB.

2. Conforme decidido pelo STF na ADIn nº 4.357/DF,
as disposições do art. 1º-F passam a ser aplicadas
apenas  para  aos  juros  moratórios,  adotando-se  os
aplicáveis à caderneta de poupança.
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3.  Quanto  à  correção  monetária,  os  valores
retroativos a serem adimplidos pela Fazenda Pública
deverão ser monetariamente corrigidos pelo Índice de
Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), nos
termos  da  modulação  temporal  dos  efeitos  de
decisão declaratória de inconstitucionalidade na ADI
4425 QO (STF).

VISTOS, etc.

Trata-se  de  Reexame  Necessário  de  sentença  que  julgou
procedente pedido de concessão de pensão por morte em ação ajuizada por
MARIA  DA PENHA ALVES  contra  o  INSTITUTO  DE  PREVIDÊNCIA DO
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA.

A Promovente alegou ser genitora de servidora pública falecida
e  sua dependente  econômica.  Assim,  considera  preenchidos  os  requisitos
para a a concessão do referido benefício.

O  juízo  sentenciante  (fls.  73/74)  entendeu  cumpridas  as
exigências  da   legislação  local  e  acolheu  o  pedido,  determinando  a
implantação e o pagamento retroativo à data do requerimento administrativo,
corrigido pelo INPC com juros de 1% ao mês.

Não houve oferta de recurso voluntário.

Os autos foram remetidos para reexame.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo
prosseguimento do recurso (fls. 88/92).

É o relatório.

DECIDO

Em razão do falecimento de servidora pública municipal,  sua
genitora,  alegando haver dependência econômica,  ajuizou a presente ação
objetivando a concessão de pensão por morte.

Alegou ter realizado prévio requerimento administrativo, o qual
foi indeferido pelo Promovido.

Analisando o que nos autos consta, vislumbro que a sentença
que acolheu o pedido deve ser parcialmente mantida.

DO BENEFÍCIO DE PENSÃO POR MORTE

A  concessão  de  pensão  por  morte  de  servidora  pública
municipal deverá observar o que dispõe o art. 59 e seguintes da Lei Municipal
nº 10.684/2005, in verbis:

Art.  59.  Aos  dependentes  dos  servidores  titulares  de  cargo
efetivo  e  dos  aposentados  abrangidos  pelo  IPM,  será
concedido o benefício da pensão por morte, que será igual:
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II – à totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo
na data anterior a do
óbito, até o limite máximo estabelecido para os beneficiários do
Regime Geral de
Previdência Social,  acrescida de 70% (setenta por cento) da
parcela excedente a este limite,
se o falecimento ocorrer quando o servidor ainda estiver em
atividade.

Da dicção  legal  depreende-se  que  o  referido  benefício  será
concedido àquele que ostenta a condição de dependente de servidor titular de
cargo efetivo. Assim, resta verificar sua comprovação nos termos do art. 15 do
mesmo diploma legal que estabelece:

Art.  15.  São  beneficiários  do  RPPS,  na  condição  de
dependentes do segurado:
I  -  o  cônjuge,  a  companheira,  o  companheiro  e  o  filho  não
emancipado, de qualquer condição, até 21 (vinte e um) anos
idade, ou inválido;
II - os pais; e
III  -  o  irmão não emancipado,  de qualquer  condição,  até 21
(vinte um) anos de idade, ou inválido;

[…].

§  4º  A  dependência  econômica  das  pessoas  indicadas  no
inciso  I  é  presumida  e  a  nos  incisos  II  e  III  deve  ser
comprovada,  com,  no  mínimo,  3  (três)  dos  seguintes
documentos:

I – declaração de Imposto de Renda do segurado, em que
conste o interessado como seu dependente;
II – disposições testamentárias;
III – declaração especial feita perante tabelião (escritura pública
declaratória de dependência econômica);
IV – prova de mesmo domicílio;
V – prova de encargos domésticos evidentes e existência de
sociedade ou comunhão nos atos da vida civil;
VI – procuração ou fiança reciprocamente outorgada;
VII – conta bancária conjunta;
VIII  –  registro  de  associação  de  classe  onde  conste  o
interessado como dependente do segurado;
IX  –  anotação  constante  na  ficha  ou  livro  de  registro  de
empregados;
X  –  apólice  de  seguro  na  qual  conste  o  segurado  como
instituidor  do  seguro  e  a  pessoa  interessada  como  sua
beneficiária;
XI  –  ficha  de  tratamento  em  instituição  de  assistência
médica onde conste o segurado como responsável;
XII – escritura de compra e venda de imóvel pelo segurado em
nome do dependente; e
XIII  –  quaisquer  outros  documentos  que  possam  levar  à
convicção do fato a comprovar.
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Analisando os documentos encartados (fls. 21/45), observo que
a  condição  de  dependência  entre  de  cujus e  Promovente  foi  fartamente
comprovada, com atendimento inequívoco dos incisos I, IV e XI do art. 15.

Cumpre  observar  ainda  que  a  Promovente  é  idosa,  com
evidente debilidade na função locomotora e percebe somente o equivalente a
um salário-mínimo ao título de aposentadoria por invalidez. Como genitora e
filha  dividiam  a  mesma  residência,  cristalina  a  condição  de  dependência
econômica,  atendendo  o  disposto  no  inciso  XIII,  que  trata  da  convicção
formada por outros meios.

Igualmente acertada a indicação de que o benefício é devido
desde a data do requerimento administrativo, observando o disposto no art.
60 do mesmo diploma legal:

Art. 60. A pensão por morte poderá ser requerida a qualquer
tempo e será devida ao
conjunto  dos  dependentes  do  segurado  que  falecer,
aposentado ou não, a contar da data:
I – do óbito, quando requerida até trinta dias depois deste;
II  –  do  requerimento,  quando  requerida  após  o  prazo
previsto no inciso anterior; ou
[…]

Nesse sentido a posição do STJ e desta Corte:

PREVIDENCIÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
APOSENTADORIA POR IDADE. INEXISTÊNCIA DE PRÉVIO
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. TERMO INICIAL. DATA
DA CITAÇÃO VÁLIDA.
Esta Corte possui entendimento consolidado no sentido de que
o termo inicial da revisão de benefício previdenciário deve ser
concedido  a  partir  da  citação,  na  ausência  de  prévio
requerimento administrativo.
Agravo regimental improvido.
(STJ; AgRg no REsp 1536032/RJ,  Rel.  Ministro HUMBERTO
MARTINS,  SEGUNDA TURMA,  julgado  em 01/09/2015,  DJe
15/09/2015).

O deferimento do benefício de pensão por morte a dependente
não cadastrado possibilita apenas o pagamento das parcelas
retroativas  à  data  do  requerimento  administrativo,  já  que
apenas  a  partir  deste  momento  é  que  a  administração  tem
ciência  sobre  o  fato  gerador  que  enseja  a  concessão  do
benefício.  (TJPB;  RN  0014515-14.2010.815.2001;  Rel.  Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho; DJPB 09/06/2015; Pág. 14) 

A promovente faz jus ao benefício da pensão por morte a partir
do requerimento administrativo efetuado, pois, no momento do
falecimento do seu companheiro, não estava inscrita no plano
de  previdência,  inscrição  que  somente  pode  ser  autorizada
após o reconhecimento judicial  da união estável.  (TJPB;  RN
0112467-22.2012.815.2001;  Rel.  Des.  Leandro  dos  Santos;
DJPB 29/08/2014; Pág. 15
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Em sendo assim, irretocável, nesse ponto, a conclusão do juízo
originário.

DA CORREÇÃO DO VALOR DEVIDO

A sentença determinou o pagamento  dos valores  retroativos
com correção pelo INPC e juros de 1% ao mês. Constato ser necessárias
adequações nesse ponto.

No  que  se  refere  aos  juros  moratórios,  como  se  trata  de
débito da Fazenda Pública, necessário aplicar o disposto no art. 1º-F da Lei
Federal  nº  9.494/97,  com  redação  da  lei  nº  11.960/2009,  em  que  se
estabelece a incidência dos juros aplicáveis à caderneta de poupança.

Art.  1º-F.  Nas  condenações  impostas  à  Fazenda  Pública,
independentemente de sua natureza e para fins de atualização
monetária,  remuneração do capital  e compensação da mora,
haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento,
dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à
caderneta de poupança. 

Quanto  à  correção  monetária,  é  de  extrema  relevância
destacar que, ao apreciar a ADIn nº 4.357/DF, a Suprema Corte reconheceu a
inconstitucionalidade da expressão  "índice oficial de remuneração básica da
caderneta  de  poupança" contida  no  §121 do  art.  100  da  CF,  e,  por
arrastamento,  também foi reconhecida a  inconstitucionalidade parcial  do
art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, considerando a nova redação estabelecida pelo
art.  5º2 da  Lei  nº  11.960/09,  que  reproduz  literalmente  o  trecho
retromencionado.

Segundo o precedente,  as disposições do art. 1º-F passam a
ser aplicadas apenas para aos juros moratórios, incidindo a correção monetá-
ria pelo índice que reflita a inflação acumulada no período, não mais se apli-
cando os índices da remuneração básica da caderneta de poupança.

O STF recentemente modulou os efeitos da decisão, ficando o
tem relativo à correção dos valores pacificado nos seguintes termos: 

QUESTÃO  DE  ORDEM.  MODULAÇÃO  TEMPORAL  DOS
EFEITOS  DE  DECISÃO  DECLARATÓRIA  DE
INCONSTITUCIONALIDADE  (LEI  9.868/99,  ART.  27).
POSSIBILIDADE.  NECESSIDADE  DE  ACOMODAÇÃO
OTIMIZADA  DE  VALORES  CONSTITUCIONAIS
CONFLITANTES.  PRECEDENTES  DO  STF.  REGIME  DE

1 Art. 100. Omissis. § 12. A partir da promulgação desta Emenda Constitucional, a atualização de valores de
requisitórios, após sua expedição, até o efetivo pagamento, independentemente de sua natureza, será feita
pelo índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança, e, para fins de compensação da mora,
incidirão juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança, ficando
excluída a incidência de juros compensatórios.

2 Art. 5º. O art. 1º-F da Lei no 9.494, de 10 de setembro de 1997, introduzido pelo art. 4o da Medida Provisória
no  2.180-35,  de  24  de  agosto  de  2001,  passa  a  vigorar  com  a  seguinte  redação:  “Art.  1º-F.   Nas
condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza e para fins de atualização
monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo
pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.” (NR)
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EXECUÇÃO  DA  FAZENDA  PÚBLICA  MEDIANTE
PRECATÓRIO.  EMENDA  CONSTITUCIONAL  Nº  62/2009.
EXISTÊNCIA DE RAZÕES DE SEGURANÇA JURÍDICA QUE
JUSTIFICAM  A MANUTENÇÃO  TEMPORÁRIA DO  REGIME
ESPECIAL  NOS  TERMOS  EM  QUE  DECIDIDO  PELO
PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
[…]
3.  Confere-se  eficácia  prospectiva  à  declaração  de
inconstitucionalidade dos seguintes aspectos da ADI,  fixando
como  marco  inicial  a  data  de  conclusão  do  julgamento  da
presente  questão  de  ordem  (25.03.2015)  e  mantendo-se
válidos  os  precatórios  expedidos  ou  pagos  até  esta  data,  a
saber:  (i)  fica  mantida  a  aplicação  do  índice  oficial  de
remuneração  básica  da  caderneta  de  poupança  (TR),  nos
termos da Emenda Constitucional nº 62/2009, até 25.03.2015,
data após a qual (a) os créditos em precatórios deverão ser
corrigidos  pelo  Índice  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo
Especial  (IPCA-E) e  (b)  os  precatórios  tributários  deverão
observar os mesmos critérios pelos quais a Fazenda Pública
corrige seus créditos tributários; […]
(ADI  4425  QO,  Relator(a):  Min.  LUIZ  FUX,  Tribunal  Pleno,
julgado em 25/03/2015,  PROCESSO ELETRÔNICO DJe-152
DIVULG 03-08-2015 PUBLIC 04-08-2015). [Em destaque].

Pelo que se depreende do julgado, o Supremo decidiu que a
aplicação do regime anterior (índices da caderneta de poupança) somente
seria aceitável aos precatórios adimplidos até 25/03/2015, data após a qual
deve-se aplicar o Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-
E).

Assim, necessário alterar a sentença nesse ponto, para que
o valor da condenação seja corrigido em conformidade com a posição do STF,
ou  seja,  correção  monetária  pelo  IPCA-E,  com  juros  moratórios  da
caderneta de poupança.

DISPOSITIVO

Diante do exposto, com fulcro no art. 557, §1º-A, do CPC, DOU
PROVIMENTO PARCIAL E MONOCRÁTICO AO REEXAME NECESSÁRIO
apenas para que o valor da condenação seja corrigido em conformidade com
a posição do STF na ADI 4425 QO, com aplicação do Índice de Preços ao
Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), e os juros moratórios aplicáveis sejam
os  da  caderneta  de  poupança  (art.  1º-F  da  Lei  Federal  nº  9.9494/97),
mantendo-se os demais termos da sentença.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 22 de Outubro de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
Relator
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